






















Nome (razão social):

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão:
Data de emissão: 11/03/2025 09:30:01
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 07/09/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 25/03/2025 09:14:28
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PABLO LUIS MARTINS
CNPJ:  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:46:16 do dia 25/02/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 24/08/2025.
Código de controle da certidão: 7348.E579.453B.EE3B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ
ESTADO SANTA CATARINA
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 82209/2025

Contribuinte

Nome/Razão:

Complemento:  
Bairro: FORQUILHINHA Cidade: São José - SC

Finalidade
 

Observações

  DATA DE EMISSÃO   DATA DE VALIDADE

23/05/2025 90 dias

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar as dividas que venham a ser apuradas,
de responsabilidade do contribuinte abaixo identificado C E R T I F I C O que, em nome de PABLO
LUIS MARTINS até a presente data não existem, em aberto, débitos de tributos municipais.

São José - SC, 23 de maio de 2025



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: PABLO LUIS MARTINS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 
Certidão nº: 
Expedição: 06/01/2025, às 10:05:23
Validade: 05/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que PABLO , inscrito(a) no
CNPJ sob o nº , NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

MATRIZ
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
DATA DE ABERTURA
19/10/2007

 
NOME EMPRESARIAL
PABLO LUIS MARTINS

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
HAND TEC EQUIPAMENTOS

PORTE
EPP

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
46.41-9-01 - Comércio atacadista de tecidos
46.41-9-03 - Comércio atacadista de artigos de armarinho
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.49-4-05 - Comércio atacadista de artigos de tapeçaria; persianas e cortinas
46.49-4-06 - Comércio atacadista de lustres, luminárias e abajures
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente
46.51-6-01 - Comércio atacadista de equipamentos de informática
46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças
46.71-1-00 - Comércio atacadista de madeira e produtos derivados
46.72-9-00 - Comércio atacadista de ferragens e ferramentas
46.79-6-01 - Comércio atacadista de tintas, vernizes e similares
46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral
46.85-1-00 - Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para construção
46.87-7-02 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas não-metálicos, exceto de papel e papelão
46.89-3-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos intermediários não especificados anteriormente
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

 
LOGRADOURO NÚMERO

1721
COMPLEMENTO
********

 
CEP

C
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
19/10/2007

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/02/2025 às 08:28:30 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
 



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

MATRIZ
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
DATA DE ABERTURA
19/10/2007

 
NOME EMPRESARIAL
PABLO LUIS MARTINS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.74-1-00 - Comércio varejista de artigos de óptica
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

 
LOGRADOURO NÚMERO

1721
COMPLEMENTO
********

 
CEP

C
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
19/10/2007

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/02/2025 às 08:28:30 (data e hora de Brasília). Página: 2/2





DECLARAÇÃO 

A empresa PABLO  inscrita no CNPJ sob o nº por intermédio do seu 

representante legal Sr.ª. PABLO  portador (a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº 

  

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que 

não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 

menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 

anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados 

por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) Pablo  Portador(a) do RG sob 

 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de 

relacionamento comercial com a Administração Pública.  

5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 

ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF 

(Supremo Tribunal Federal). 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

Declaramos, sob as penas do artigo que se enquadra na situação de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. 

 

 

 
 

 























3º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 

(14º Regimento de Infantaria/1935) 

“REGIMENTO ARARIGBÓIA” 
 
 

 

 
“O CARA DE ONÇA DO MÉDIO RIO NEGRO” 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90.014/2024 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANETE E UTENSÍLIOS DE RANCHO 2025 

 

    
JULGAMENTO E HABILITAÇÃO EMPRESA 
VGC COMERCIO DE PEÇAS E MAQUINAS 
DE COSTURA LTDA



Nenhum registro incluído pela instituição credora

Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Credora
Parâmetros: CNPJ: 

Emissão em 11/07/2025, 11:01

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina

Página 1 de 1



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

11/07/2025 13:01:35Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: VGC COMERCIO DE PECAS E MAQUINAS DE COSTURA LTDA
CNPJ: 

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

































 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

Atestamos para os devidos fins que a empresa VGC COMÉRCIO DE PEÇAS E 

MÁQUINAS DE COSTURA LTDA, CNPJ  estabelecida 

 

INDUSTRIA E COMERCIO DE UNIFORMESE EPIS LTDA, CNPJ 

 

 

Serviços abaixo especificados: 

 % de Execução: 100% 

 Vigência: 15/05/2024 a 30/01/2025 

 Valor Global: R$ 41.264,13 (Quarenta e um mil e duzentos e sessenta e 

quatro reais e treze centavos); 

 Objeto: Aquisição de máquinas de costura e peças de acessórios. 

ITEM NOTA 
FISCAL 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO UM QTDADE 

1 011418 ACESSÓRIOS PARA MÁQUINAS UN 1 
2 011840 MÁQUINA DE COSTURA INTERLOQUE S-858H-

DCBE 
UN 1 

3 011870 MÁQUINA DE COSTURA CASEADEIRA LM-981D2 UN 1 
4 012017 ACESSÓRIOS UN 1 
5 014488 MÁQUINA DE COSTURA RETA INDUSTRIAL 

MOTOR DIRECT DRIVE  
UN 1 

6 014621 MÁQUINA DE COSTURA CASEADEIRA LM-981D2 UN 1 
7 014684 MÁQUINA DE COSTURA GALONEIRA  UM 1 

*UM (Unidade de Medida) = UN - unidade. 

 

Atestamos ainda que, os produtos e as entregas foram realizados de forma 
satisfatória e em conformidade com as condições estabelecidas. 

 



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

VGC COMERCIO DE PECAS E MAQUINAS DE COSTURA LTDA - ME

01/01/2023 a 31/12/2023

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 9

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

ATIVO R$ 135.700,74R$ 122.615,15

 ATIVO CIRCULANTE R$ 135.700,74R$ 122.615,15

  DISPONIVEL R$ 64.591,08R$ 112.683,55

   CAIXA R$ 64.591,08R$ 112.683,55

    CAIXA GERAL R$ 64.591,08R$ 112.683,55

  CLIENTES R$ 71.109,66R$ 9.931,60

   CLIENTES NACIONAIS R$ 71.109,66R$ 9.931,60

    CLIENTES DIVERSOS R$ 71.109,66R$ 9.931,60

  ESTOQUES R$ 0,00R$ 0,00

   MERCADORIAS PARA REVENDA R$ 0,00R$ 0,00

    COMPRA DE MERCADORIAS R$ 3.168.166,49R$ 2.609.648,05

    (-) (-) DEVOLUCAO DE COMPRAS MR R$ (14.796,36)R$ (13.671,37)

    (-) (-) CMV R$ (3.153.370,13)R$ (2.595.976,68)

PASSIVO R$ 135.700,74R$ 122.615,15

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 120.700,74R$ 107.615,15

  FORNECEDORES R$ 114.134,36R$ 101.968,71

   FORNECEDORES NACIONAIS R$ 114.134,36R$ 101.968,71

    FORNECEDORES DIVERSOS R$ 114.134,36R$ 101.968,71

  OBRIGACOES TRIBUTARIAS R$ 5.985,58R$ 5.113,16

   IMPOSTOS E CONTRIBUICOES A
RECOLHER

R$ 5.985,58R$ 5.113,16

    IRRF S/ SALARIOS A RECOLHER R$ 0,00R$ 38,00

    SIMPLES A RECOLHER R$ 5.985,58R$ 5.075,16

  OBRIGACOES TRABALHISTAS R$ 580,80R$ 533,28

   PREVIDENCIA SOCIAL R$ 580,80R$ 533,28

    INSS A RECOLHER R$ 580,80R$ 533,28

 PATRIMONIO LIQUIDO R$ 15.000,00R$ 15.000,00

  CAPITAL SOCIAL R$ 15.000,00R$ 15.000,00

   CAPITAL SUBSCRITO R$ 15.000,00R$ 15.000,00

    CAPITAL INTEGRALIZADO R$ 15.000,00R$ 15.000,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador 1Página 1 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
78.81.68.33.6D.55.52.41.B7.50.23.69.84.56.8F.0E.E3.DC.C1.6E-1, nos termos do Decreto nº 9.555/2018.



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

VGC COMERCIO DE PECAS E MAQUINAS DE COSTURA LTDA - ME

01/01/2024 a 31/12/2024

01 de Janeiro de 2024 a 31 de Dezembro de 2024

Número de Ordem do Livro: 10

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

ATIVO R$ 93.378,71R$ 135.700,74

 ATIVO CIRCULANTE R$ 93.378,71R$ 135.700,74

  DISPONIVEL R$ 65.022,64R$ 64.591,08

   CAIXA R$ 65.022,64R$ 64.591,08

    CAIXA GERAL R$ 65.022,64R$ 64.591,08

  CLIENTES R$ 28.356,07R$ 71.109,66

   CLIENTES NACIONAIS R$ 28.356,07R$ 71.109,66

    CLIENTES DIVERSOS R$ 28.356,07R$ 71.109,66

  ESTOQUES R$ 0,00R$ 0,00

   MERCADORIAS PARA REVENDA R$ 0,00R$ 0,00

    COMPRA DE MERCADORIAS R$ 3.688.613,06R$ 3.168.166,49

    (-) (-) DEVOLUCAO DE COMPRAS MR R$ (14.796,36)R$ (14.796,36)

    (-) (-) CMV R$ (3.673.816,70)R$ (3.153.370,13)

PASSIVO R$ 93.378,71R$ 135.700,74

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 78.378,71R$ 120.700,74

  FORNECEDORES R$ 73.371,08R$ 114.134,36

   FORNECEDORES NACIONAIS R$ 73.371,08R$ 114.134,36

    FORNECEDORES DIVERSOS R$ 73.371,08R$ 114.134,36

  OBRIGACOES TRIBUTARIAS R$ 4.696,99R$ 5.985,58

   IMPOSTOS E CONTRIBUICOES A
RECOLHER

R$ 4.696,99R$ 5.985,58

    SIMPLES A RECOLHER R$ 4.696,99R$ 5.985,58

  OBRIGACOES TRABALHISTAS R$ 310,64R$ 580,80

   PREVIDENCIA SOCIAL R$ 310,64R$ 580,80

    INSS A RECOLHER R$ 310,64R$ 580,80

 PATRIMONIO LIQUIDO R$ 15.000,00R$ 15.000,00

  CAPITAL SOCIAL R$ 15.000,00R$ 15.000,00

   CAPITAL SUBSCRITO R$ 15.000,00R$ 15.000,00

    CAPITAL INTEGRALIZADO R$ 15.000,00R$ 15.000,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador 1Página 1 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: VGC COMERCIO DE PECAS E MAQUINAS DE COSTURA LTDA
CNPJ:  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:36:36 do dia 11/03/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 07/09/2025.
Código de controle da certidão: 59DF.F7B9.F6BD.6726
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.





CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: VGC COMERCIO DE PECAS E MAQUINAS DE COSTURA LTDA (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 
Certidão nº: 
Expedição: 11/03/2025, às 19:42:05
Validade: 07/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que VGC COMERCIO DE PECAS E MAQUINAS DE COSTURA LTDA
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº ,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

MATRIZ
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
DATA DE ABERTURA
24/09/2015

 
NOME EMPRESARIAL
VGC COMERCIO DE PECAS E MAQUINAS DE COSTURA LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
VGC COMERCIO DE PECAS PARA MQS CORTE E BAG

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
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CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R JOSE PAULINO

NÚMERO
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COMPLEMENTO
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CEP

P
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****
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MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL
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********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

VGC COMERCIO DE PECAS E MAQUINAS DE COSTURA LTDA - ME

01/01/2023 a 31/12/2023

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 9

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

LUCRO DO EXERCICIO R$ 126.374,02R$ 117.211,46

 RECEITA LIQUIDA R$ 1.052.526,95R$ 826.837,17

  RECEITA BRUTA DE VENDAS E SERVICO R$ 1.161.046,35R$ 935.645,01

   RECEITA BRUTA DAS VENDAS R$ 1.161.046,35R$ 935.645,01

    VENDA DE MERCADORIAS P/ O ESTADO R$ 345.034,94R$ 319.910,46

    VENDA DE MERCADORIAS P/ OUTROS
ESTADOS R$ 816.011,41R$ 615.734,55

  (-) DEDUCOES DAS RECEITAS R$ (108.519,40)R$ (108.807,84)

   (-) DEDUCOES DA RECEITA BRUTA R$ (108.519,40)R$ (108.807,84)

    (-) DEVOLUCAO DE VENDAS R$ (12.191,69)R$ (34.018,41)

    (-) (-) SIMPLES NACIONAL R$ (96.327,71)R$ (74.789,43)

 (-) CUSTOS R$ (557.393,45)R$ (463.421,14)

  (-) CUSTO DOS PRODUTOS E SERVICOS
VENDIDOS R$ (557.393,45)R$ (463.421,14)

   (-) CUSTO DAS MERCADORIAS R$ (557.393,45)R$ (463.421,14)

    (-) CMV R$ (557.393,45)R$ (463.421,14)

 (-) DESPESAS R$ (368.759,48)R$ (246.204,57)

  (-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (327.521,13)R$ (218.584,01)

   (-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS GERAIS R$ (327.521,13)R$ (218.584,01)

    (-) ASSISTENCIA MEDICA R$ (13.865,18)R$ (34.566,49)

    (-) ASSISTENCIA CONTABIL R$ (6.804,00)R$ (6.149,88)

    (-) RETIRADA DE PRO-LABORE R$ (63.072,00)R$ (58.176,00)

    (-) OUTRAS DESPESAS R$ (242.681,02)R$ (119.691,64)

    (-) MATERIAIS DE USO/CONSUMO R$ (1.098,93)R$ (0,00)

  (-) DESPESA DIRETA COM PESSOAL R$ (11.387,70)R$ (1.448,23)

   (-) SERVICOS DE TERCEIROS R$ (11.387,70)R$ (1.448,23)

    (-) SERVICOS TOMADOS DIVERSOS R$ (11.387,70)R$ (1.448,23)

  (-) DESPESAS COMERCIAIS R$ (29.850,65)R$ (26.172,33)

   (-) DESPESAS COMERCIAIS GERAIS R$ (29.850,65)R$ (26.172,33)

    (-) FRETES (ENTREGAS) R$ (29.850,65)R$ (26.172,33)
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

VGC COMERCIO DE PECAS E MAQUINAS DE COSTURA LTDA - ME

01/01/2023 a 31/12/2023

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 9

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

ATIVO R$ 135.700,74R$ 122.615,15

 ATIVO CIRCULANTE R$ 135.700,74R$ 122.615,15

  DISPONIVEL R$ 64.591,08R$ 112.683,55

   CAIXA R$ 64.591,08R$ 112.683,55

    CAIXA GERAL R$ 64.591,08R$ 112.683,55

  CLIENTES R$ 71.109,66R$ 9.931,60

   CLIENTES NACIONAIS R$ 71.109,66R$ 9.931,60

    CLIENTES DIVERSOS R$ 71.109,66R$ 9.931,60

  ESTOQUES R$ 0,00R$ 0,00

   MERCADORIAS PARA REVENDA R$ 0,00R$ 0,00

    COMPRA DE MERCADORIAS R$ 3.168.166,49R$ 2.609.648,05

    (-) (-) DEVOLUCAO DE COMPRAS MR R$ (14.796,36)R$ (13.671,37)

    (-) (-) CMV R$ (3.153.370,13)R$ (2.595.976,68)

PASSIVO R$ 135.700,74R$ 122.615,15

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 120.700,74R$ 107.615,15

  FORNECEDORES R$ 114.134,36R$ 101.968,71

   FORNECEDORES NACIONAIS R$ 114.134,36R$ 101.968,71

    FORNECEDORES DIVERSOS R$ 114.134,36R$ 101.968,71

  OBRIGACOES TRIBUTARIAS R$ 5.985,58R$ 5.113,16

   IMPOSTOS E CONTRIBUICOES A
RECOLHER

R$ 5.985,58R$ 5.113,16

    IRRF S/ SALARIOS A RECOLHER R$ 0,00R$ 38,00

    SIMPLES A RECOLHER R$ 5.985,58R$ 5.075,16

  OBRIGACOES TRABALHISTAS R$ 580,80R$ 533,28

   PREVIDENCIA SOCIAL R$ 580,80R$ 533,28

    INSS A RECOLHER R$ 580,80R$ 533,28

 PATRIMONIO LIQUIDO R$ 15.000,00R$ 15.000,00

  CAPITAL SOCIAL R$ 15.000,00R$ 15.000,00

   CAPITAL SUBSCRITO R$ 15.000,00R$ 15.000,00

    CAPITAL INTEGRALIZADO R$ 15.000,00R$ 15.000,00
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

VGC COMERCIO DE PECAS E MAQUINAS DE COSTURA LTDA - ME

01/01/2023 a 31/12/2023

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 9

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

LUCRO DO EXERCICIO R$ 126.374,02R$ 117.211,46

 RECEITA LIQUIDA R$ 1.052.526,95R$ 826.837,17

  RECEITA BRUTA DE VENDAS E SERVICO R$ 1.161.046,35R$ 935.645,01

   RECEITA BRUTA DAS VENDAS R$ 1.161.046,35R$ 935.645,01

    VENDA DE MERCADORIAS P/ O ESTADO R$ 345.034,94R$ 319.910,46

    VENDA DE MERCADORIAS P/ OUTROS
ESTADOS R$ 816.011,41R$ 615.734,55

  (-) DEDUCOES DAS RECEITAS R$ (108.519,40)R$ (108.807,84)

   (-) DEDUCOES DA RECEITA BRUTA R$ (108.519,40)R$ (108.807,84)

    (-) DEVOLUCAO DE VENDAS R$ (12.191,69)R$ (34.018,41)

    (-) (-) SIMPLES NACIONAL R$ (96.327,71)R$ (74.789,43)

 (-) CUSTOS R$ (557.393,45)R$ (463.421,14)

  (-) CUSTO DOS PRODUTOS E SERVICOS
VENDIDOS R$ (557.393,45)R$ (463.421,14)

   (-) CUSTO DAS MERCADORIAS R$ (557.393,45)R$ (463.421,14)

    (-) CMV R$ (557.393,45)R$ (463.421,14)

 (-) DESPESAS R$ (368.759,48)R$ (246.204,57)

  (-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (327.521,13)R$ (218.584,01)

   (-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS GERAIS R$ (327.521,13)R$ (218.584,01)

    (-) ASSISTENCIA MEDICA R$ (13.865,18)R$ (34.566,49)

    (-) ASSISTENCIA CONTABIL R$ (6.804,00)R$ (6.149,88)

    (-) RETIRADA DE PRO-LABORE R$ (63.072,00)R$ (58.176,00)

    (-) OUTRAS DESPESAS R$ (242.681,02)R$ (119.691,64)

    (-) MATERIAIS DE USO/CONSUMO R$ (1.098,93)R$ (0,00)

  (-) DESPESA DIRETA COM PESSOAL R$ (11.387,70)R$ (1.448,23)

   (-) SERVICOS DE TERCEIROS R$ (11.387,70)R$ (1.448,23)

    (-) SERVICOS TOMADOS DIVERSOS R$ (11.387,70)R$ (1.448,23)

  (-) DESPESAS COMERCIAIS R$ (29.850,65)R$ (26.172,33)

   (-) DESPESAS COMERCIAIS GERAIS R$ (29.850,65)R$ (26.172,33)

    (-) FRETES (ENTREGAS) R$ (29.850,65)R$ (26.172,33)
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

VGC COMERCIO DE PECAS E MAQUINAS DE COSTURA LTDA - ME

01/01/2024 a 31/12/2024

01 de Janeiro de 2024 a 31 de Dezembro de 2024

Número de Ordem do Livro: 10

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

ATIVO R$ 93.378,71R$ 135.700,74

 ATIVO CIRCULANTE R$ 93.378,71R$ 135.700,74

  DISPONIVEL R$ 65.022,64R$ 64.591,08

   CAIXA R$ 65.022,64R$ 64.591,08

    CAIXA GERAL R$ 65.022,64R$ 64.591,08

  CLIENTES R$ 28.356,07R$ 71.109,66

   CLIENTES NACIONAIS R$ 28.356,07R$ 71.109,66

    CLIENTES DIVERSOS R$ 28.356,07R$ 71.109,66

  ESTOQUES R$ 0,00R$ 0,00

   MERCADORIAS PARA REVENDA R$ 0,00R$ 0,00

    COMPRA DE MERCADORIAS R$ 3.688.613,06R$ 3.168.166,49

    (-) (-) DEVOLUCAO DE COMPRAS MR R$ (14.796,36)R$ (14.796,36)

    (-) (-) CMV R$ (3.673.816,70)R$ (3.153.370,13)

PASSIVO R$ 93.378,71R$ 135.700,74

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 78.378,71R$ 120.700,74

  FORNECEDORES R$ 73.371,08R$ 114.134,36

   FORNECEDORES NACIONAIS R$ 73.371,08R$ 114.134,36

    FORNECEDORES DIVERSOS R$ 73.371,08R$ 114.134,36

  OBRIGACOES TRIBUTARIAS R$ 4.696,99R$ 5.985,58

   IMPOSTOS E CONTRIBUICOES A
RECOLHER

R$ 4.696,99R$ 5.985,58

    SIMPLES A RECOLHER R$ 4.696,99R$ 5.985,58

  OBRIGACOES TRABALHISTAS R$ 310,64R$ 580,80

   PREVIDENCIA SOCIAL R$ 310,64R$ 580,80

    INSS A RECOLHER R$ 310,64R$ 580,80

 PATRIMONIO LIQUIDO R$ 15.000,00R$ 15.000,00

  CAPITAL SOCIAL R$ 15.000,00R$ 15.000,00

   CAPITAL SUBSCRITO R$ 15.000,00R$ 15.000,00

    CAPITAL INTEGRALIZADO R$ 15.000,00R$ 15.000,00
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

VGC COMERCIO DE PECAS E MAQUINAS DE COSTURA LTDA - ME

01/01/2024 a 31/12/2024

01 de Janeiro de 2024 a 31 de Dezembro de 2024

Número de Ordem do Livro: 10

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

LUCRO DO EXERCICIO R$ 135.695,16R$ 126.374,02

 RECEITA LIQUIDA R$ 1.124.208,27R$ 1.052.526,95

  RECEITA BRUTA DE VENDAS E SERVICO R$ 1.283.034,20R$ 1.161.046,35

   RECEITA BRUTA DAS VENDAS R$ 1.283.034,20R$ 1.161.046,35

    VENDA DE MERCADORIAS P/ O ESTADO R$ 401.011,25R$ 345.034,94

    VENDA DE MERCADORIAS P/ OUTROS
ESTADOS R$ 882.022,95R$ 816.011,41

  (-) DEDUCOES DAS RECEITAS R$ (158.825,93)R$ (108.519,40)

   (-) DEDUCOES DA RECEITA BRUTA R$ (158.825,93)R$ (108.519,40)

    (-) DEVOLUCAO DE VENDAS R$ (49.441,76)R$ (12.191,69)

    (-) (-) SIMPLES NACIONAL R$ (109.384,17)R$ (96.327,71)

 (-) CUSTOS R$ (520.446,57)R$ (557.393,45)

  (-) CUSTO DOS PRODUTOS E SERVICOS
VENDIDOS R$ (520.446,57)R$ (557.393,45)

   (-) CUSTO DAS MERCADORIAS R$ (520.446,57)R$ (557.393,45)

    (-) CMV R$ (520.446,57)R$ (557.393,45)

 (-) DESPESAS R$ (468.066,54)R$ (368.759,48)

  (-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (410.541,75)R$ (327.521,13)

   (-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS GERAIS R$ (410.541,75)R$ (327.521,13)

    (-) ASSISTENCIA MEDICA R$ (5.883,62)R$ (13.865,18)

    (-) ASSISTENCIA CONTABIL R$ (8.096,75)R$ (6.804,00)

    (-) RETIRADA DE PRO-LABORE R$ (38.976,00)R$ (63.072,00)

    (-) OUTRAS DESPESAS R$ (357.585,38)R$ (242.681,02)

    (-) MATERIAIS DE USO/CONSUMO R$ (0,00)R$ (1.098,93)

  (-) DESPESA DIRETA COM PESSOAL R$ (22.510,07)R$ (11.387,70)

   (-) SERVICOS DE TERCEIROS R$ (22.510,07)R$ (11.387,70)

    (-) SERVICOS TOMADOS DIVERSOS R$ (22.510,07)R$ (11.387,70)

  (-) DESPESAS COMERCIAIS R$ (35.014,72)R$ (29.850,65)

   (-) DESPESAS COMERCIAIS GERAIS R$ (35.014,72)R$ (29.850,65)

    (-) FRETES (ENTREGAS) R$ (35.014,72)R$ (29.850,65)
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3º BATALHÃODE INFANTARIA DE SELVA
(14º Regimento de Infantaria/1935)

“REGIMENTO ARARIGBÓIA”

“O CARA DE ONÇA DOMÉDIO RIO NEGRO”

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90.014/2024

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANETE E UTENSÍLIOS DE RANCHO 2025

JULGAMENTO E HABILITAÇÃO EMPRESAM.R.K
COMERCIO DE EQUEPAMENTOS LTDA









































TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Outubro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

NIRE

Número de Ordem 5

Natureza do Livro DIARIO GERAL

Município ARACATUBA

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

01/01/2022

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

31/12/2022

Data de encerramento do exercício social 31/12/2022

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

24315

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

Natureza do Livro DIARIO GERAL

Número de ordem 5

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

24315

Data de inicio 01/01/2022

Data de término 31/12/2022
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022 31.499.939/0001-76

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Março de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

ATIVO R$ 6.537.860,45R$ 4.564.745,17

 CIRCULANTE R$ 6.437.860,45R$ 4.564.745,17

  DISPONIVEL R$ 3.167.578,15R$ 2.378.517,12

   CAIXA R$ 178.177,10R$ 178.177,10

    CAIXA GERAL R$ 178.177,10R$ 178.177,10

   BANCO C/ MOVIMENTO R$ 788.692,09R$ 399.631,06

    BANCO DO BRASIL S/A R$ 788.692,09R$ 399.631,06

   APLICACOES FINANCEIRAS R$ 2.200.708,96R$ 1.800.708,96

    BANCO DO BRASIL S/A R$ 708,96R$ 708,96

    APLICACAO FINANCEIRA EM FUNDO DE
INVESTIMENTO EM ACOES

R$ 2.200.000,00R$ 1.800.000,00

  REALIZAVEL A CURTO PRAZO R$ 3.269.965,00R$ 2.185.910,75

   CLIENTES R$ 2.694.201,07R$ 1.697.522,42

    DUPLICATAS A RECEBER R$ 2.694.201,07R$ 1.697.522,42

   (-) ESTOQUE R$ (0,00)R$ (0,00)

   ADIANTAMENTO A FORNECEDORES R$ 380.212,10R$ 466.856,31

    ADIANTAMENTO A FORNECEDORES
GERAIS

R$ 380.212,10R$ 466.856,31

   (-) ADIANTAMENTO A TERCEIROS R$ 164.584,50R$ (0,00)

    (-) ADIANTAMENTO A SOCIOS R$ 164.584,50R$ (0,00)

   IMPOSTOS A RECUPERAR R$ 30.967,33R$ 21.532,02

    (-) ICMS A RECUPERAR R$ (6,00)R$ (0,00)

    (-) PIS RETIDO R$ 30,00R$ (0,00)

    IRPJ A RECUPERAR R$ 10.114,32R$ 4.707,27

    CSLL RETIDO R$ 16.376,97R$ 12.372,71

    IRRF RETIDO R$ 4.452,04R$ 4.452,04

  OUTROS DIREITOS A CURTO PRAZO R$ 317,30R$ 317,30

   DIREITOS A CURTO PRAZO R$ 317,30R$ 317,30

    SEGURO A APROPRIAR R$ 317,30R$ 317,30

 (-) ATIVO NAO CIRCULANTE R$ 100.000,00R$ (0,00)

  (-) ATIVO REALIZVEL A LONGO PRAZO R$ 100.000,00R$ (0,00)

   (-) CREDITOS A RECEBER DE LONGO
PRAZO

R$ 100.000,00R$ (0,00)

    (-) ADIANTAMENTO FORNECEDOR R$ 100.000,00R$ (0,00)
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Março de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

PASSIVO R$ 6.537.860,45R$ 4.564.745,17

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 1.118.075,93R$ 641.533,00

  FORNECEDORES R$ 925.930,75R$ 392.126,39

   FORNECEDORES NACIONAIS R$ 925.930,75R$ 392.126,39

    FORNECEDORES GERAIS R$ 925.930,75R$ 392.126,39

  SALRIOS E ENCARGOS SOCIAIS R$ 3.863,56R$ 1.320,00

   SALRIOS E REMUNERACOES A PAGAR R$ 4.215,04R$ 979,00

    PRO LABORE A PAGAR R$ 4.215,04R$ 979,00

   ENCARGOS SOCIAIS R$ (351,48)R$ 341,00

    INSS A RECOLHER R$ (351,48)R$ 341,00

  OBRIGACOES TRIBUTRIAS R$ 193.651,62R$ 131.130,58

   IMPOSTOS E CONTRIBUICOES R$ 193.651,62R$ 131.130,58

    ICMS A RECOLHER R$ 57.556,46R$ 36.568,80

    PIS A RECOLHER R$ 6.390,11R$ 5.166,35

    COFINS A RECOLHER R$ 29.491,64R$ 23.843,65

    IRPJ A RECOLHER R$ 62.969,75R$ 40.417,15

    CSLL A RECOLHER R$ 37.243,66R$ 25.134,63

  (-) OUTRAS OBRIGACOES R$ (50,00)R$ (50,00)

   (-) OUTRAS OBRIGACOES A PAGAR R$ (50,00)R$ (50,00)

    (-) CHEQUES EM COMPENSACAO R$ (50,00)R$ (50,00)

  ADIANTAMENTOS R$ (5.320,00)R$ 117.006,03

   ADIANTAMENTOS R$ (5.320,00)R$ 117.006,03

    ADIANTAMENTOS DE CLIENTES R$ (5.320,00)R$ 117.006,03

 PATRIMONIO LIQUIDO R$ 5.419.784,52R$ 3.923.212,17

  CAPITAL SOCIAL R$ 95.400,00R$ 95.400,00

   CAPITAL INTEGRALIZADO R$ 95.400,00R$ 95.400,00

    QUOTA - WAGNER STANICHESKI R$ 95.400,00R$ 95.400,00

  LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS R$ 5.324.384,52R$ 3.827.812,17

   RESERVAS DE LUCROS OU PREJUIZOS R$ 5.324.384,52R$ 3.827.812,17

    RESERVAS DE LUCROS R$ 5.324.384,52R$ 3.827.812,17

   AJUSTES DE EXERCICIOS ANTERIORES R$ 0,00R$ 0,00
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Abril de 2022 a 30 de Junho de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

ATIVO R$ 7.685.930,99R$ 6.537.860,45

 CIRCULANTE R$ 7.585.930,99R$ 6.437.860,45

  DISPONIVEL R$ 4.246.469,88R$ 3.167.578,15

   CAIXA R$ 178.177,10R$ 178.177,10

    CAIXA GERAL R$ 178.177,10R$ 178.177,10

   BANCO C/ MOVIMENTO R$ 567.583,82R$ 788.692,09

    BANCO DO BRASIL S/A R$ 567.583,82R$ 788.692,09

   APLICACOES FINANCEIRAS R$ 3.500.708,96R$ 2.200.708,96

    BANCO DO BRASIL S/A R$ 708,96R$ 708,96

    APLICACAO FINANCEIRA EM FUNDO DE
INVESTIMENTO EM ACOES

R$ 3.500.000,00R$ 2.200.000,00

  REALIZAVEL A CURTO PRAZO R$ 3.339.143,81R$ 3.269.965,00

   CLIENTES R$ 2.075.718,22R$ 2.694.201,07

    DUPLICATAS A RECEBER R$ 2.075.718,22R$ 2.694.201,07

   (-) ESTOQUE R$ 184.702,44R$ (0,00)

    (-) PRODUTOS PARA VENDA R$ 184.702,44R$ (0,00)

   (-) MERCADORIAS DE TERCEIROS R$ (0,00)R$ (0,00)

    (-) MERC.P/ CONSERTO E
MANUTENCAO

R$ (1.190,00)R$ (0,00)

    (-) MERC. P/ CONSERTO - REDUTORA R$ 1.190,00R$ (0,00)

   ADIANTAMENTO A FORNECEDORES R$ 618.489,34R$ 380.212,10

    ADIANTAMENTO A FORNECEDORES
GERAIS

R$ 618.489,34R$ 380.212,10

   ADIANTAMENTO A TERCEIROS R$ 372.345,58R$ 164.584,50

    ADIANTAMENTO A SOCIOS R$ 372.345,58R$ 164.584,50

   IMPOSTOS A RECUPERAR R$ 87.888,23R$ 30.967,33

    (-) ICMS A RECUPERAR R$ 34.502,77R$ (6,00)

    PIS RETIDO R$ 1.901,56R$ 30,00

    (-) COFINS RETIDO R$ 8.776,48R$ (0,00)

    IRPJ A RECUPERAR R$ 17.278,85R$ 10.114,32

    CSLL RETIDO R$ 20.976,53R$ 16.376,97

    IRRF RETIDO R$ 4.452,04R$ 4.452,04

  OUTROS DIREITOS A CURTO PRAZO R$ 317,30R$ 317,30

   DIREITOS A CURTO PRAZO R$ 317,30R$ 317,30
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Abril de 2022 a 30 de Junho de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    SEGURO A APROPRIAR R$ 317,30R$ 317,30

 ATIVO NAO CIRCULANTE R$ 100.000,00R$ 100.000,00

  ATIVO REALIZVEL A LONGO PRAZO R$ 100.000,00R$ 100.000,00

   CREDITOS A RECEBER DE LONGO
PRAZO

R$ 100.000,00R$ 100.000,00

    ADIANTAMENTO FORNECEDOR R$ 100.000,00R$ 100.000,00

PASSIVO R$ 7.685.930,99R$ 6.537.860,45

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 802.421,98R$ 1.118.075,93

  FORNECEDORES R$ 694.840,52R$ 925.930,75

   FORNECEDORES NACIONAIS R$ 694.840,52R$ 925.930,75

    FORNECEDORES GERAIS R$ 694.840,52R$ 925.930,75

  SALRIOS E ENCARGOS SOCIAIS R$ 6.372,40R$ 3.863,56

   SALRIOS E REMUNERACOES A PAGAR R$ 7.451,08R$ 4.215,04

    PRO LABORE A PAGAR R$ 7.451,08R$ 4.215,04

   (-) ENCARGOS SOCIAIS R$ (1.078,68)R$ (351,48)

    (-) INSS A RECOLHER R$ (1.078,68)R$ (351,48)

  OBRIGACOES TRIBUTRIAS R$ 108.259,06R$ 193.651,62

   IMPOSTOS E CONTRIBUICOES R$ 108.259,06R$ 193.651,62

    ICMS A RECOLHER R$ 30.798,59R$ 57.556,46

    PIS A RECOLHER R$ 4.872,21R$ 6.390,11

    COFINS A RECOLHER R$ 9.139,73R$ 29.491,64

    IRPJ A RECOLHER R$ 39.096,45R$ 62.969,75

    CSLL A RECOLHER R$ 24.352,08R$ 37.243,66

  (-) OUTRAS OBRIGACOES R$ (50,00)R$ (50,00)

   (-) OUTRAS OBRIGACOES A PAGAR R$ (50,00)R$ (50,00)

    (-) CHEQUES EM COMPENSACAO R$ (50,00)R$ (50,00)

  (-) ADIANTAMENTOS R$ (7.000,00)R$ (5.320,00)

   (-) ADIANTAMENTOS R$ (7.000,00)R$ (5.320,00)

    (-) ADIANTAMENTOS DE CLIENTES R$ (7.000,00)R$ (5.320,00)

 PATRIMONIO LIQUIDO R$ 6.883.509,01R$ 5.419.784,52

  CAPITAL SOCIAL R$ 95.400,00R$ 95.400,00

   CAPITAL INTEGRALIZADO R$ 95.400,00R$ 95.400,00
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Abril de 2022 a 30 de Junho de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    QUOTA - WAGNER STANICHESKI R$ 95.400,00R$ 95.400,00

  LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS R$ 6.788.109,01R$ 5.324.384,52

   RESERVAS DE LUCROS OU PREJUIZOS R$ 6.788.109,01R$ 5.324.384,52

    RESERVAS DE LUCROS R$ 6.788.109,01R$ 5.324.384,52
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Julho de 2022 a 30 de Setembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

ATIVO R$ 10.779.800,44R$ 7.685.930,99

 CIRCULANTE R$ 10.679.800,44R$ 7.585.930,99

  DISPONIVEL R$ 4.329.275,88R$ 4.246.469,88

   CAIXA R$ 177.677,10R$ 178.177,10

    CAIXA GERAL R$ 177.677,10R$ 178.177,10

   BANCO C/ MOVIMENTO R$ 650.889,82R$ 567.583,82

    BANCO DO BRASIL S/A R$ 650.889,82R$ 567.583,82

   APLICACOES FINANCEIRAS R$ 3.500.708,96R$ 3.500.708,96

    BANCO DO BRASIL S/A R$ 708,96R$ 708,96

    APLICACAO FINANCEIRA EM FUNDO DE
INVESTIMENTO EM ACOES

R$ 3.500.000,00R$ 3.500.000,00

  REALIZAVEL A CURTO PRAZO R$ 6.350.207,26R$ 3.339.143,81

   CLIENTES R$ 3.521.686,91R$ 2.075.718,22

    DUPLICATAS A RECEBER R$ 3.521.686,91R$ 2.075.718,22

   ESTOQUE R$ 1.400.925,91R$ 184.702,44

    PRODUTOS PARA VENDA R$ 1.400.925,91R$ 184.702,44

   (-) MERCADORIAS DE TERCEIROS R$ (0,00)R$ (0,00)

    (-) MERC.P/ CONSERTO E
MANUTENCAO

R$ (1.190,00)R$ (1.190,00)

    MERC. P/ CONSERTO - REDUTORA R$ 1.190,00R$ 1.190,00

   ADIANTAMENTO A FORNECEDORES R$ 619.891,08R$ 618.489,34

    ADIANTAMENTO A FORNECEDORES
GERAIS

R$ 619.891,08R$ 618.489,34

   ADIANTAMENTO A TERCEIROS R$ 492.582,52R$ 372.345,58

    ADIANTAMENTO A SOCIOS R$ 492.582,52R$ 372.345,58

   IMPOSTOS A RECUPERAR R$ 315.120,84R$ 87.888,23

    ICMS A RECUPERAR R$ 229.935,39R$ 34.502,77

    PIS RETIDO R$ 6.092,92R$ 1.901,56

    COFINS RETIDO R$ 28.076,58R$ 8.776,48

    IRPJ A RECUPERAR R$ 22.050,90R$ 17.278,85

    CSLL RETIDO R$ 24.513,01R$ 20.976,53

    IRRF RETIDO R$ 4.452,04R$ 4.452,04

  OUTROS DIREITOS A CURTO PRAZO R$ 317,30R$ 317,30

   DIREITOS A CURTO PRAZO R$ 317,30R$ 317,30
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Julho de 2022 a 30 de Setembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    SEGURO A APROPRIAR R$ 317,30R$ 317,30

 ATIVO NAO CIRCULANTE R$ 100.000,00R$ 100.000,00

  ATIVO REALIZVEL A LONGO PRAZO R$ 100.000,00R$ 100.000,00

   CREDITOS A RECEBER DE LONGO
PRAZO

R$ 100.000,00R$ 100.000,00

    ADIANTAMENTO FORNECEDOR R$ 100.000,00R$ 100.000,00

PASSIVO R$ 10.779.800,44R$ 7.685.930,99

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 1.014.407,12R$ 802.421,98

  FORNECEDORES R$ 830.891,41R$ 694.840,52

   FORNECEDORES NACIONAIS R$ 830.891,41R$ 694.840,52

    FORNECEDORES GERAIS R$ 830.891,41R$ 694.840,52

  SALRIOS E ENCARGOS SOCIAIS R$ 8.881,24R$ 6.372,40

   SALRIOS E REMUNERACOES A PAGAR R$ 10.687,12R$ 7.451,08

    PRO LABORE A PAGAR R$ 10.687,12R$ 7.451,08

   (-) ENCARGOS SOCIAIS R$ (1.805,88)R$ (1.078,68)

    (-) INSS A RECOLHER R$ (1.805,88)R$ (1.078,68)

  OBRIGACOES TRIBUTRIAS R$ 180.030,13R$ 108.259,06

   IMPOSTOS E CONTRIBUICOES R$ 180.030,13R$ 108.259,06

    ICMS A RECOLHER R$ 7.920,25R$ 30.798,59

    PIS A RECOLHER R$ 8.125,15R$ 4.872,21

    COFINS A RECOLHER R$ 59.266,42R$ 9.139,73

    IRPJ A RECOLHER R$ 66.234,83R$ 39.096,45

    CSLL A RECOLHER R$ 38.483,48R$ 24.352,08

  (-) OUTRAS OBRIGACOES R$ 18.605,34R$ (50,00)

   (-) OUTRAS OBRIGACOES A PAGAR R$ 18.605,34R$ (50,00)

    (-) CHEQUES EM COMPENSACAO R$ 18.605,34R$ (50,00)

  (-) ADIANTAMENTOS R$ (24.001,00)R$ (7.000,00)

   (-) ADIANTAMENTOS R$ (24.001,00)R$ (7.000,00)

    (-) ADIANTAMENTOS DE CLIENTES R$ (24.001,00)R$ (7.000,00)

 PATRIMONIO LIQUIDO R$ 9.765.393,32R$ 6.883.509,01

  CAPITAL SOCIAL R$ 95.400,00R$ 95.400,00

   CAPITAL INTEGRALIZADO R$ 95.400,00R$ 95.400,00
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Julho de 2022 a 30 de Setembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    QUOTA - WAGNER STANICHESKI R$ 95.400,00R$ 95.400,00

  LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS R$ 9.669.993,32R$ 6.788.109,01

   RESERVAS DE LUCROS OU PREJUIZOS R$ 9.783.440,39R$ 6.788.109,01

    RESERVAS DE LUCROS R$ 9.783.440,39R$ 6.788.109,01

   AJUSTES DE EXERCICIOS ANTERIORES R$ (113.447,07)R$ 0,00

    AJUSTE DEVEDOR DE EXERCICIO
ANTERIOR

R$ (113.447,07)R$ 0,00
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Outubro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

ATIVO R$ 9.149.602,84R$ 10.779.800,44

 CIRCULANTE R$ 9.049.602,84R$ 10.679.800,44

  DISPONIVEL R$ 3.968.854,53R$ 4.329.275,88

   CAIXA R$ 177.677,10R$ 177.677,10

    CAIXA GERAL R$ 177.677,10R$ 177.677,10

   BANCO C/ MOVIMENTO R$ 290.468,47R$ 650.889,82

    BANCO DO BRASIL S/A R$ 290.468,47R$ 650.889,82

   APLICACOES FINANCEIRAS R$ 3.500.708,96R$ 3.500.708,96

    BANCO DO BRASIL S/A R$ 708,96R$ 708,96

    APLICACAO FINANCEIRA EM FUNDO DE
INVESTIMENTO EM ACOES

R$ 3.500.000,00R$ 3.500.000,00

  REALIZAVEL A CURTO PRAZO R$ 5.080.431,01R$ 6.350.207,26

   CLIENTES R$ 2.268.368,27R$ 3.521.686,91

    DUPLICATAS A RECEBER R$ 2.268.368,27R$ 3.521.686,91

   ESTOQUE R$ 1.645.016,96R$ 1.400.925,91

    PRODUTOS PARA VENDA R$ 1.645.016,96R$ 1.400.925,91

   (-) MERCADORIAS DE TERCEIROS R$ (0,00)R$ (0,00)

    (-) MERC.P/ CONSERTO E
MANUTENCAO

R$ (1.190,00)R$ (1.190,00)

    MERC. P/ CONSERTO - REDUTORA R$ 1.190,00R$ 1.190,00

   ADIANTAMENTO A FORNECEDORES R$ 478.525,94R$ 619.891,08

    ADIANTAMENTO A FORNECEDORES
GERAIS

R$ 478.525,94R$ 619.891,08

   ADIANTAMENTO A TERCEIROS R$ 594.321,73R$ 492.582,52

    ADIANTAMENTO A SOCIOS R$ 594.321,73R$ 492.582,52

   IMPOSTOS A RECUPERAR R$ 94.198,11R$ 315.120,84

    ICMS A RECUPERAR R$ (0,00)R$ 229.935,39

    PIS RETIDO R$ 7.697,80R$ 6.092,92

    COFINS RETIDO R$ 35.484,36R$ 28.076,58

    IRPJ A RECUPERAR R$ 22.050,90R$ 22.050,90

    CSLL RETIDO R$ 24.513,01R$ 24.513,01

    IRRF RETIDO R$ 4.452,04R$ 4.452,04

  OUTROS DIREITOS A CURTO PRAZO R$ 317,30R$ 317,30

   DIREITOS A CURTO PRAZO R$ 317,30R$ 317,30
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Outubro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    SEGURO A APROPRIAR R$ 317,30R$ 317,30

 ATIVO NAO CIRCULANTE R$ 100.000,00R$ 100.000,00

  ATIVO REALIZVEL A LONGO PRAZO R$ 100.000,00R$ 100.000,00

   CREDITOS A RECEBER DE LONGO
PRAZO

R$ 100.000,00R$ 100.000,00

    ADIANTAMENTO FORNECEDOR R$ 100.000,00R$ 100.000,00

PASSIVO R$ 9.149.602,84R$ 10.779.800,44

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 69.500,41R$ 1.014.407,12

  FORNECEDORES R$ 0,00R$ 830.891,41

   FORNECEDORES NACIONAIS R$ 0,00R$ 830.891,41

    FORNECEDORES GERAIS R$ 0,00R$ 830.891,41

  SALRIOS E ENCARGOS SOCIAIS R$ 1.454,40R$ 8.881,24

   SALRIOS E REMUNERACOES A PAGAR R$ 1.078,68R$ 10.687,12

    PRO LABORE A PAGAR R$ 1.078,68R$ 10.687,12

   (-) ENCARGOS SOCIAIS R$ 375,72R$ (1.805,88)

    (-) INSS A RECOLHER R$ 375,72R$ (1.805,88)

  OBRIGACOES TRIBUTRIAS R$ 68.046,01R$ 180.030,13

   IMPOSTOS E CONTRIBUICOES R$ 68.046,01R$ 180.030,13

    ICMS A RECOLHER R$ 15.156,46R$ 7.920,25

    PIS A RECOLHER R$ 2.643,17R$ 8.125,15

    COFINS A RECOLHER R$ 12.199,11R$ 59.266,42

    IRPJ A RECOLHER R$ 22.851,85R$ 66.234,83

    CSLL A RECOLHER R$ 15.195,42R$ 38.483,48

  OUTRAS OBRIGACOES R$ 0,00R$ 18.605,34

   OUTRAS OBRIGACOES A PAGAR R$ 0,00R$ 18.605,34

    CHEQUES EM COMPENSACAO R$ 0,00R$ 18.605,34

  (-) ADIANTAMENTOS R$ 0,00R$ (24.001,00)

   (-) ADIANTAMENTOS R$ 0,00R$ (24.001,00)

    (-) ADIANTAMENTOS DE CLIENTES R$ 0,00R$ (24.001,00)

 PATRIMONIO LIQUIDO R$ 9.080.102,43R$ 9.765.393,32

  CAPITAL SOCIAL R$ 95.400,00R$ 95.400,00

   CAPITAL INTEGRALIZADO R$ 95.400,00R$ 95.400,00
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Outubro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    QUOTA - WAGNER STANICHESKI R$ 95.400,00R$ 95.400,00

  LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS R$ 8.984.702,43R$ 9.669.993,32

   RESERVAS DE LUCROS OU PREJUIZOS R$ 8.984.702,43R$ 9.783.440,39

    RESERVAS DE LUCROS R$ 8.984.702,43R$ 9.783.440,39

   (-) AJUSTES DE EXERCICIOS
ANTERIORES

R$ 0,00R$ (113.447,07)

    (-) AJUSTE DEVEDOR DE EXERCICIO
ANTERIOR

R$ 0,00R$ (113.447,07)
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Março de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

RESULTADO LQUIDO DO PERODO R$ 1.597.085,76R$ 1.826.751,54

 RESULTADO LQUIDO DO PERODO ANTES DO
IRPJ E DA CSLL - ATIVIDADE GERAL R$ 1.597.085,76R$ 1.826.588,54

  RESULTADO OPERACIONAL R$ 1.597.085,76R$ 1.826.588,54

   RECEITA LIQUIDA R$ 2.987.407,25R$ 3.889.871,11

    RECEITA BRUTA R$ 3.499.080,35R$ 4.587.403,17

     Receita da Revenda de Mercadorias no
Mercado Interno R$ 3.499.080,35R$ 4.578.969,84

    (-) DEDUCOES DA RECEITA BRUTA R$ (511.673,10)R$ (697.532,06)

     (-) (-) Vendas Canceladas e Devolucoes de
Vendas R$ (50.593,00)R$ (51.045,00)

     (-) (-) ICMS R$ (322.790,90)R$ (469.013,91)

     (-) (-) COFINS Sobre Receita Bruta R$ (113.708,51)R$ (145.870,21)

     (-) (-) PIS/PASEP Sobre Receita Bruta R$ (24.580,69)R$ (31.602,94)

   (-) CUSTO DOS BENS E SERVICOS R$ (1.134.202,99)R$ (1.634.872,03)

    (-) CUSTO DOS BENS E SERVICOS
VENDIDOS DAS ATIVIDADES EM GERAL R$ (1.134.202,99)R$ (1.634.872,03)

     (-) (-) Custo das Mercadorias Revendidas R$ (1.134.202,99)R$ (1.634.872,03)

   (-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (101.003,01)R$ (252.578,30)

    (-) DESPESAS OPERACIONAIS DAS
ATIVIDADES EM GERAL R$ (101.003,01)R$ (252.578,30)

     (-) (-) Ordenados, Salarios, Gratificacoes e
Outras Remuneracoes a Empregados R$ (8.761,46)R$ (25.032,36)

     (-) (-) Outros Gastos com Pessoal R$ (3.636,00)R$ (13.200,00)

     (-) (-) Demais Impostos, Taxas e Contribuicoes,
exceto IR e CSLL R$ (88.605,55)R$ (214.345,94)

   (-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS R$ (155.115,49)R$ (175.832,24)

    (-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS DAS
ATIVIDADES EM GERAL R$ (155.115,49)R$ (175.832,24)

     (-) (-) Outras Despesas Financeiras R$ (1.050,98)R$ (14.963,04)

     (-) (-) Outras Despesas Operacionais R$ (154.064,51)R$ (160.869,20)
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Abril de 2022 a 30 de Junho de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

RESULTADO LQUIDO DO PERODO R$ 1.523.080,25R$ 1.597.085,76

 RESULTADO LQUIDO DO PERODO ANTES DO
IRPJ E DA CSLL - ATIVIDADE GERAL R$ 1.523.080,25R$ 1.597.085,76

  RESULTADO OPERACIONAL R$ 1.523.080,25R$ 1.597.085,76

   RECEITA LIQUIDA R$ 2.541.662,78R$ 2.987.407,25

    RECEITA BRUTA R$ 3.227.427,22R$ 3.499.080,35

     Receita da Revenda de Mercadorias no
Mercado Interno R$ 3.227.427,22R$ 3.499.080,35

    (-) DEDUCOES DA RECEITA BRUTA R$ (685.764,44)R$ (511.673,10)

     (-) (-) Vendas Canceladas e Devolucoes de
Vendas R$ (344.256,80)R$ (50.593,00)

     (-) (-) ICMS R$ (227.753,05)R$ (322.790,90)

     (-) (-) COFINS Sobre Receita Bruta R$ (91.123,60)R$ (113.708,51)

     (-) (-) PIS/PASEP Sobre Receita Bruta R$ (22.630,99)R$ (24.580,69)

   (-) CUSTO DOS BENS E SERVICOS R$ (720.380,51)R$ (1.134.202,99)

    (-) CUSTO DOS BENS E SERVICOS
VENDIDOS DAS ATIVIDADES EM GERAL R$ (720.380,51)R$ (1.134.202,99)

     (-) (-) Custo das Mercadorias Revendidas R$ (720.380,51)R$ (1.134.202,99)

   (-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (137.002,97)R$ (101.003,01)

    (-) DESPESAS OPERACIONAIS DAS
ATIVIDADES EM GERAL R$ (137.002,97)R$ (101.003,01)

     (-) (-) Ordenados, Salarios, Gratificacoes e
Outras Remuneracoes a Empregados R$ (14.052,29)R$ (8.761,46)

     (-) (-) Outros Gastos com Pessoal R$ (3.636,00)R$ (3.636,00)

     (-) (-) Demais Impostos, Taxas e Contribuicoes,
exceto IR e CSLL R$ (119.314,68)R$ (88.605,55)

   (-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS R$ (161.199,05)R$ (155.115,49)

    (-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS DAS
ATIVIDADES EM GERAL R$ (161.199,05)R$ (155.115,49)

     (-) (-) Outras Despesas Financeiras R$ (21.548,16)R$ (1.050,98)

     (-) (-) Outras Despesas Operacionais R$ (139.650,89)R$ (154.064,51)
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Julho de 2022 a 30 de Setembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

RESULTADO LQUIDO DO PERODO R$ 3.099.207,79R$ 1.523.080,25

 RESULTADO LQUIDO DO PERODO ANTES DO
IRPJ E DA CSLL - ATIVIDADE GERAL R$ 3.099.207,79R$ 1.523.080,25

  RESULTADO OPERACIONAL R$ 3.099.207,79R$ 1.523.080,25

   RECEITA LIQUIDA R$ 3.480.629,68R$ 2.541.662,78

    RECEITA BRUTA R$ 3.634.597,25R$ 3.227.427,22

     Receita da Revenda de Mercadorias no
Mercado Interno R$ 3.634.597,25R$ 3.227.427,22

    (-) DEDUCOES DA RECEITA BRUTA R$ (153.967,57)R$ (685.764,44)

     (-) (-) Vendas Canceladas e Devolucoes de
Vendas R$ (22.856,00)R$ (344.256,80)

     (-) (-) ICMS R$ (78.741,38)R$ (227.753,05)

     (-) (-) COFINS Sobre Receita Bruta R$ (29.093,76)R$ (91.123,60)

     (-) (-) PIS/PASEP Sobre Receita Bruta R$ (23.276,43)R$ (22.630,99)

   (-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (237.152,81)R$ (137.002,97)

    (-) DESPESAS OPERACIONAIS DAS
ATIVIDADES EM GERAL R$ (237.152,81)R$ (137.002,97)

     (-) (-) Ordenados, Salarios, Gratificacoes e
Outras Remuneracoes a Empregados R$ (5.751,67)R$ (14.052,29)

     (-) (-) Outros Gastos com Pessoal R$ (3.636,00)R$ (3.636,00)

     (-) (-) Demais Impostos, Taxas e Contribuicoes,
exceto IR e CSLL R$ (227.765,14)R$ (119.314,68)

   (-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS R$ (144.269,08)R$ (161.199,05)

    (-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS DAS
ATIVIDADES EM GERAL R$ (144.269,08)R$ (161.199,05)

     (-) (-) Outras Despesas Financeiras R$ (3.115,12)R$ (21.548,16)

     (-) (-) Outras Despesas Operacionais R$ (141.153,96)R$ (139.650,89)
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Outubro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

RESULTADO LQUIDO DO PERODO R$ 823.780,27R$ 3.099.207,79

 RESULTADO LQUIDO DO PERODO ANTES DO
IRPJ E DA CSLL - ATIVIDADE GERAL R$ 822.507,97R$ 3.099.207,79

  RESULTADO OPERACIONAL R$ 822.507,97R$ 3.099.207,79

   RECEITA LIQUIDA R$ 1.474.771,83R$ 3.480.629,68

    RECEITA BRUTA R$ 1.528.398,00R$ 3.634.597,25

     Receita da Revenda de Mercadorias no
Mercado Interno R$ 1.528.398,00R$ 3.634.597,25

    (-) DEDUCOES DA RECEITA BRUTA R$ (53.626,17)R$ (153.967,57)

     (-) (-) Vendas Canceladas e Devolucoes de
Vendas R$ (7.097,00)R$ (22.856,00)

     (-) (-) ICMS R$ (31.329,38)R$ (78.741,38)

     (-) (-) COFINS Sobre Receita Bruta R$ (5.480,22)R$ (29.093,76)

     (-) (-) PIS/PASEP Sobre Receita Bruta R$ (9.719,57)R$ (23.276,43)

   (-) CUSTO DOS BENS E SERVICOS R$ (511.128,26)R$ 0,00

    (-) CUSTO DOS BENS E SERVICOS
VENDIDOS DAS ATIVIDADES EM GERAL R$ (511.128,26)R$ 0,00

     (-) (-) Custo das Mercadorias Revendidas R$ (511.128,26)R$ 0,00

   (-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (100.323,55)R$ (237.152,81)

    (-) DESPESAS OPERACIONAIS DAS
ATIVIDADES EM GERAL R$ (100.323,55)R$ (237.152,81)

     (-) (-) Ordenados, Salarios, Gratificacoes e
Outras Remuneracoes a Empregados R$ (4.346,65)R$ (5.751,67)

     (-) (-) Outros Gastos com Pessoal R$ (3.636,00)R$ (3.636,00)

     (-) (-) Demais Impostos, Taxas e Contribuicoes,
exceto IR e CSLL R$ (92.340,90)R$ (227.765,14)

   (-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS R$ (40.812,05)R$ (144.269,08)

    (-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS DAS
ATIVIDADES EM GERAL R$ (40.812,05)R$ (144.269,08)

     (-) (-) Outras Despesas Financeiras R$ (714,82)R$ (3.115,12)

     (-) (-) Outras Despesas Operacionais R$ (40.097,23)R$ (141.153,96)

 RESULTADO LQUIDO DO PERODO ANTES DO
IRPJ E DA CSLL - ATIVIDADE RURAL R$ 1.272,30R$ 0,00

  RESULTADO OPERACIONAL DA ATIVIDADE
RURAL R$ 1.272,30R$ 0,00

   OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS R$ 1.272,30R$ 0,00

    OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS DA
ATIVIDADE RURAL R$ 1.272,30R$ 0,00

     Outras Receitas Financeiras R$ 1.272,30R$ 0,00
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Entidade:

Período da Escrituração: CNP

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Março de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Histórico
Código de Aglutinação das Contas de Patrimônio Líquido

RESERVAS DE LUCROS (R$)

Saldo Inicial em 01.01.2022 3.827.812,17
SALDO INICIAL DE LUCROS ACUMULADOS 3.827.812,17
LUCRO DO EXERCICIO 1.496.872,35
AJUSTE DE EXERCICIO ANTERIORES (-)300,00
SALDO FINAL DE LUCROS ACUMULADOS 5.324.384,52
Saldo Final em 31.03.2022 5.324.384,52
Notas
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Entidade:

Período da Escrituração: CNP

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Abril de 2022 a 30 de Junho de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Histórico
Código de Aglutinação das Contas de Patrimônio Líquido

RESERVAS DE LUCROS (R$)

Saldo Inicial em 01.04.2022 5.324.384,52
SALDO INICIAL DE LUCROS ACUMULADOS 5.324.384,52
LUCRO DO EXERCICIO 1.463.724,49
SALDO FINAL DE LUCROS ACUMULADOS 6.788.109,01
Saldo Final em 30.06.2022 6.788.109,01
Notas
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Entidade:

Período da Escrituração: CNP

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Julho de 2022 a 30 de Setembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Histórico
Código de Aglutinação das Contas de Patrimônio Líquido

RESERVA DE LUCROS (R$)

Saldo Inicial em 01.07.2022 6.788.109,01
SALDO INICIAL DE LUCROS ACUMULADOS 6.788.109,01
LUCRO DO EXERCICIO 2.995.331,38
SALDO FINAL DE LUCROS ACUMULADOS 9.783.440,39
Saldo Final em 30.09.2022 9.783.440,39
Notas
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Entidade:

Período da Escrituração: CNP

Período Selecionado:

M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI

01/01/2022 a 31/12/2022

01 de Outubro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 5

Histórico
Código de Aglutinação das Contas de Patrimônio Líquido

RESERVAS DE LUCROS (R$)

Saldo Inicial em 01.10.2022 9.783.440,39
SALDO INICIAL DE LUCROS ACUMULADOS 9.783.440,39
LUCRO DO EXERCICIO 784.081,81
AJUSTE DE EXERCICIOS ANTERIORES (-)1.582.819,77
SALDO FINAL DE LUCROS ACUMULADOS 8.984.702,43
Saldo Final em 31.12.2022 8.984.702,43
Notas

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 1

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
1E.EA.D5.B5.42.F6.80.B2.FB.A2.BF.BB.5C.CA.27.5A.9B.E5.FB.B4-2, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.





M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA  

 

C.N.P.J 
           
 

 

 

M.K.R. Comercio de Equipamentos Eireli – EPP – End: Marechal Mascarenhas de Moraes nº 88, sala B 

 

 

Impostos e reajuste 
ICMS = 18% (INCLUSO NO PREÇ0) IPI = 0,00 % - ISENTO    
Os preços são fixos e irreajustáveis. 
 
Transporte 
CIF – POR CONTA DA MKR 
 
Disposições Finais  
 

 Declaramos que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa Proposta de Preços 
está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

 Declaramos que o produto ofertado é de novo, em uso e de primeira linha e atende integralmente a 
todas as especificações exigidas no edital e seus anexos; 

 Declaramos conhecer e nos submeter a todas as cláusulas, condições e obrigações estabelecidas n 
edital de licitação e seus anexos, bem como as disposições da Lei nº. 8666/93 e Lei nº 10.520/2002, 
Leis Complementares nº. 123/06 e 127/07 e LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, que rege o 

presente e ainda que nossa proposta atende integralmente as especificações contidas no edital e 
conhecemos as condições locais para o cumprimento das obrigaoções decorrentes desta licitação. 

 Declaramos estarem inclusos todos os custos e despesas, tais como diretos e indiretos, tributos 
incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais e trabalhistas, seguros, 
embalagens, lucro, frete, carga e descarga,  instalação e treinamento se constante em edital e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação. 

 Declaramos fornecer juntamente com o equipamento manuais de operação elaborados conforme 
normas ténicas e em Português. 

 Declaramos que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 
e somos optantes pelo simples nacional. 

 Garantimos assistência técnica local qualificada e especializada na vigência do prazo de garantia, sem 
ônus para administração, conforme condições estabelecidas no edital de licitação e seus anexos e 
ainda assistência técnica permanente após o período de garantia. 

 Declaramos que o produto – balança é isento de Registro Ministério da Saude/Anvisa> Produto pois é 
considerado não classificado para saúde pela ANVISA, segundo RDC nº 260 e NOTA TÉCNICA N° 
03/2012/GQUIP/GGTPS/ANVISA. 

 Garantimos assistência técnica local qualificada e especializada na vigência do prazo de garantia, sem 
ônus para administração, conforme condições estabelecidas no edital de licitação e seus anexos e 
ainda assistência técnica permanente após o período de garantia. 

 Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à 
perfeita execução do Contrato, de acordo com as exigências do Edital e seus anexos, bem como da 
fiscalização do órgão licitante. 

 Assumimos responsabilidade pelo Fornecimento cotados e classificados, com o devido controle de 
qualidade necessário, conforme exigências editalícias. 

 Declaramos sob as penas da lei que não há nos quadros de nossa empresa, servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do Art. 9º, inciso III, da Lei 
8.666/93 e LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

 Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Edital, Termo 
de Referência (Projeto Básico) e no Contrato. 

 Declaramos, sob as penas lei, que a proposta de preços compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

 
Caso nos seja adjudicado o item, COMPROMETEMO-NOS A ASSINAR A ATA/TERMO DE CONTRATO e 
segue os dados pessoais do contato (responsavel) e representante legal /PROCURADORA da empresa que 
assinará o ata/Termo de Contrato: 
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DADOS DA EMPRESA

ÁREA DO IMÓVEL (ÁREA CONSTRUÍDA)
(M²)

300.00

ATIVIDADES ECONÔMICAS LICENCIADAS

4789099 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

3321000 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais

3314710 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente

4744001 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas

4663000 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças

4665600 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças

4664800 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças

ATIVIDADES AUXILIARES LICENCIADAS

Sede

ANÁLISE DE VIABILIDADE

PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA

VÁLIDO PARA A INSCRIÇÃO MUNICIPAL DO IMÓVEL DATA DE EMISSÃO: 18/07/2023

TIPO DO IMÓVEL:

RESTRIÇÕES AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE NO LOCAL INDICADO:

CNAE:
4789-0/99-Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

Atividade Estabelecimento:
Sim

»
A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:
3321-0/00-Instalação de máquinas e equipamentos industriais

Atividade Estabelecimento:
Sim

»
A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:
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PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA

3314-7/10-Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente

Atividade Estabelecimento:
Sim

»
A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:
4744-0/01-Comércio varejista de ferragens e ferramentas

Atividade Estabelecimento:
Sim

»
A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:
4663-0/00-Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças

Atividade Estabelecimento:
Sim

»
A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:
4665-6/00-Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças

Atividade Estabelecimento:
Sim

»
A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
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PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAÇATUBA

13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:
4664-8/00-Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças

Atividade Estabelecimento:
Sim

»
A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

CNAE:
4645-1/01-Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

Atividade Estabelecimento:
Sim

»
A Prefeitura poderá a qualquer momento notificar o interessado a comprovar as condições supramencionadas nas restrições de
operação, de forma que se não atendida a notificação, poderá iniciar procedimento de apuração de responsabilidades com
eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que cumpra as exigências dispostas na Lei n 1.526/1971.

»
Atividade permitida no local indicado, desde que atenda as exigências quanto as normas de acessibilidade, nos termos do artigo
13, inciso V, 1 da lei federal n 10.048/2000 e decreto n 5.296/04.

LICENCIAMENTO INTEGRADO

Secretaria de Estado da Saúde / Vigilância Sanitária

Atividade licenciada pelo órgão de vigilância sanitária municipal.

Secretaria de Estado da Segurança Pública / Corpo de Bombeiros

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE

11/07/2023 CLCB 0001038906 11/07/2026

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro que o meu estabelecimento encontra-se no interior de uma edificação Licenciada pelo Corpo de Bombeiros, conforme
o tipo e o número acima descrito.

» Declaro que a atividade a ser desenvolvida no estabelecimento é compatível com a ocupação aprovada pelo Corpo de
Bombeiros para a edificação como um todo.

» Declaro estar ciente de que devo manter os sistemas de segurança contra incêndio sob minha responsabilidade em condições
de utilização, de acordo com o preconizado pelo Regulamento de Segurança contra Incêndio do Estado de São Paulo.

» Declaro estar ciente de que estou sujeito à fiscalização do Corpo de Bombeiros e que, além da cassação da Licença, o registro de
informações inverídicas pode acarretar ao declarante o crime de falsidade ideológica, tipificado no Artigo 299 do Código Penal,
com previsão de pena de um a cindo anos de reclusão e multa, sem prejuízo das providências administrativas e cíveis cabíveis.

Secretaria de Estado do Meio Ambiente / CETESB

TIPO DE DOCUMENTO NÚMERO DE LICENÇA DATA EMISSÃO VALIDADE
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Secretaria de Estado do Meio Ambiente / CETESB

ISENTO 3154031 24/07/2023 INEXISTENTE

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Atividades exercidas no local: 4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso
odonto-médico-hospitalar; partes e peças

» Declaro que a atividade não será instalada e/ou realizada em APM (Área de Proteção aos Mananciais) / APRM (Área de
Proteção e Recuperação de Mananciais).

» Declaro que, para o exercício da atividade, não ocorrerá, sem manifestação específica da CETESB: 1.Corte de árvores nativas
isoladas; 2. Supressão de vegetação nativa; 3. Intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APP); 4. Movimentação de
terra acima de 100 m³ (cem metros cúbicos); 5. Intervenção em Áreas de Várzea para fins agrícolas.

MANIFESTAÇÕES DO ÓRGÃO:

» A atividade realizada pela empresa no local e nas condições informadas pelo interessado no
pedido não está sujeita ao licenciamento ambiental no âmbito da CETESB. Caso haja alteração
dessa situação, deverá haver nova solicitação.

Secretaria da Agricultura / Coordenadoria de Defesa Agropecuária

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023 3314-7/10
3321-0/00
4663-0/00
4664-8/00
4665-6/00
4744-0/01
4789-0/99

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro que as atividades que realizo para este protocolo não são de âmbito de gestão no sistema de Gestão de Defesa Animal
e Vegetal (GEDAVE) pela Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA).

Prefeitura de Araçatuba

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE
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Prefeitura de Araçatuba

24/07/2023

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

24/07/2023 4

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

PREFEITURA

DATA EMISSÃO NÚMERO DE LICENÇA VALIDADE

24/07/2023 24/07/2026
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO  

CAMPUS PIÚMA 

 

 
 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 
 
 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa M.K.R. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS 
EIRELI, com sede na Rua Marechal Mascarenhas de Moraes, 88 - Bairro Industrial - Araçatuba/SP - 
Cep. es - Campus Piúma os 
seguintes equipamentos, entregues com a nota fiscal nº. 2.918, referentes à nota de empenho 
2020NE800234, pregão SRP 07/2020. 
 

Item Quant. Descrição 
 

01 
 

02 
Balança eletrônica de bancada, em aço carbono, display digital e teclas de 
controle, portas RS232 e Ethernet, capacidade de 100g a 15Kg, cor cinza, 
alimentação bivolt, modelo B-160, marca Líder. 

 
 

Informamos que até a presente data, NADA CONSTA que desabone a conduta da empresa 
em relação à qualidade do material entregue, bem como aos prazos acordados.  
 
 
 

Piúma/ES, 15 de julho de 2021 
 
 
 
 

G  

 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 15/07/2021

ATESTADO Nº 2/2021 - PIU-CAP (11.02.28.01.06.01.08) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 15/07/2021 17:33 )
GUSTAVO BIANCARDI BRAGA

8d802











Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
5504039       01/08/2025 01/08/2025 01/11/2025

Dados básicos:
CNPJ :

Endereço:
logradouro:

N.º: 3411 Complemento:

Bairro:

UF: SP

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP

Código Descrição
5-3 Fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação G2SRCN7A3B5MLDBJ

IBAMA - CTF/APP 01/08/2025 - 13:53:27



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

A  CORREGEDORIA  GERAL  DA  JUSTIÇA  –  DICOGE  1  CERTIFICA,  atendendo  solicitação

formulada por M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

 para  fins  de  CONCORRÊNCIA PÚBLICA/LICITAÇÃO  PÚBLICA/OUTRAS  FINALIDADES,  que  as

Unidades  a  seguir  relacionadas  prestam os  Serviços  Extrajudiciais  de  Tabelião  de  Notas,  Tabelião  de

Protesto de Letras e Títulos, Registro de Imóveis, Registro de Títulos e Documentos e Civil  de Pessoa

Jurídica e Registro Civil das Pessoas Naturais na COMARCA DE ARAÇATUBA: 

• 1º TABELIÃO DE NOTAS E DE PROTESTO DE LETRAS E TÍTULOS DA COMARCA

DE ARAÇATUBA

◦

◦ Responsável:

• 2º TABELIÃO DE NOTAS E DE PROTESTO DE LETRAS E TÍTULOS DA COMARCA

DE ARAÇATUBA

◦ R

• 3º TABELIÃO DE NOTAS E DE PROTESTO DE LETRAS E TÍTULOS DA COMARCA

DE ARAÇATUBA

◦

• OFICIAL  DE  REGISTRO  DE  IMÓVEIS,  TÍTULOS  E  DOCUMENTOS  E  CIVIL  DE

PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DE ARAÇATUBA

◦

• OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E

TUTELAS DA SEDE DA COMARCA DE ARAÇATUBA

◦

• OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E TABELIÃO DE NOTAS

DO  MUNICÍPIO  DE  SANTO  ANTONIO  DO  ARACANGUÁ  DA  COMARCA  DE

ARAÇATUBA
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◦

NADA  MAIS. O  referido  é  verdade  e  dá  fé.  São  Paulo,  21  de  Agosto  de
2025.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

CPF/CNPJ: 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 08:26:15 do dia 21/08/2025 , com validade até o dia 20/09/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: KDpQ209gpiNU0hFLIdP8

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ:  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:08:14 do dia 21/08/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/02/2026.
Código de controle da certidão: 5745.459B.1CF8.DCDC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.







CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 
Certidão nº: 
Expedição: 21/08/2025, às 08:16:27
Validade: 17/02/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº , NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br





 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

MATRIZ
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
DATA DE ABERTURA
13/09/2018

 
NOME EMPRESARIAL
M.K.R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
M.K.R.

PORTE
EPP

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais
33.14-7-10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO NÚMERO

88
COMPLEMENTO
SALA B

 
CEP BAIRRO/DISTRITO

PARQUE INDUSTRIAL
MUNICÍPIO
ARACATUBA

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
13/09/2018

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 21/08/2025 às 07:57:01 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1.  O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 
o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades 
não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 
a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
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igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 
o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
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hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 
pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o 
disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

3º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 
(14º Regimento de Infantaria/1935) 

“REGIMENTO ARARIGBÓIA” 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.014/2024  

      ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O 3º Batalhão de Infantaria de Selva, com sede na 

º 

 neste ato representado pelo Tenente-Coronel ROGER 

nomeado pela Portaria nº 730, de 23 de maio de 2024, publicada no Boletim do Exército nº 

23, de 07 de junho de 2024, portador da matrícula funcional nº 0130884141, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº 90014/2024, publicada no DOU nº 073, de 16/04/2025, processo administrativo n.º 

65296.004538/2024-46, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 

material permanente e utensílios de rancho, especificados nos itens do Termo de 

Referência, anexo I do edital do Pregão Eletrônico nº 90.014/2024, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 

que seguem: 
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Item 

do 
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X 

Especificação Marca Modelo Unidade QTD 

Min 

QTD 

Max 

V. Unit V. Total Desconto 

    

 

Prazo garantia 

 
 
 
 

 

 
20 

 
 
 

 
Lixeira em Aço Inox 80 
Litros Atual Inox CD-

80L em 
Aço Inox 430 -

acionamento por 
pedal 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

BINNOX 

 
 
 
 
 

 
 

PRO 

 
 
 
 
 

 
und 

 
 
 
 

 

 
1 

 
 
 
 

 

 
6 

 
 
 
 
 

 
 

R$ 815,07 

 
 
 
 
 

 
 

R$ 4.890,42 

 
 
 
 
 

 
- 

 
 
 
 
 

 

 
1 ano 

 
 

 

 

 

 
27 

 
 

Batedeira Planetaria -
potencia minima do 
motor com850W-

Ventosas nos pés de 
alta sucção - 

Acompanham 3 
batedores -claras em 
neve,massasleves e 
massas pesadas -12 
velocidades -partida 
suave-com bowl em 

Inox -/Tigela removivel 
com minimo 41 de 

capacidade -
Semelhante a DBAT 
641-220 ousuperior-

fornecer plug de 
tomada macho e 
fêmeaconforme 

 
 
 
 
 
 

 
AGRATTO 

 
 
 
 
 

 
 

PRO 

 

 

 

 

 
und 

 

 

 

 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 

R$ 671,84 

 
 
 
 
 
 

R$ 671,84 

 

 

 

 

 
- 

 
 
 

 

 
1 ano 
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padrão de seguransa 
da ABNT 

 
 

 

 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o 3º Batalhão de Infantaria de Selva. 
 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 

o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
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registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades 

não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 

a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 
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5.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 

pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o 

disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.1.3.1.  No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 

o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 

de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 

que tiveram seu registro cancelado. 
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e 

o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
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8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 

de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de  empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 

27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2.É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do 

Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). 

10.3.O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, do 

anexo I do Pregão Eletrônico nº 90014/2024. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver). 

 

 

 

 





Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Ata de Registro de Preços – Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

3º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 
(14º Regimento de Infantaria/1935) 

“REGIMENTO ARARIGBÓIA” 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.014/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O 3º Batalhão de Infantaria de Selva, com sede 

neste ato representado pelo Tenente-Coronel ROGER 

nomeado pela Portaria nº 730, de 23 de maio de 2024, publicada no Boletim do Exército nº 

23, de 07 de junho de 2024, portador da matrícula funcional nº 0130884141, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº 90014/2024, publicada no DOU nº 073, de 16/04/2025, processo administrativo n.º 

65296.004538/2024-46, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 

material permanente para e utensílios de rancho, especificados nos itens do Termo de 

Referência, anexo I do edital do Pregão Eletrônico nº 90.014/2024, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 

que seguem: 
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X 

Especificação Marca Modelo Unidade QTD 

Min 

QTD 

Max 

V. Unit V. Total Desconto Prazo 

garantia 

 
 
 
 

 

 

 

 
17 

Amassadeira Rapida 25 Kg-
Motor 3 CV;Tacho em 

inox;Capacidade 25 kg de 
massa pronta;Botäo 
deEmergência;Botäo 

Liga/Desliga;Corpo em aço 
SAE1020 com pintura 

epóxi;Rolamentos 
blindados;Pésemborrachad

os com 
regulagem;Carenagem 

empolimero termo 
formado de alta 

resistencia;Misturadorem 
ferro fundido revestido 
com estanho;Sistema 
desegurança NR-12; 

Certificaçao pelo INMETRO 
-fomecer plug de tomada 

macho e femea 
conformepadrão de 
segurança da ABNT 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MANÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PRO 

 
 
 
 

 

 

 

 
und 

 
 
 
 

 

 

 

 
1 

 
 
 
 

 

 

 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 
6.998,07 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 6.998,07 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- 

 
 
 
 
 

 

 

 
1 ano 

 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o 3º Batalhão de Infantaria de Selva. 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 

o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades 

não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 

a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
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item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 

pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o 

disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.1.3.1.  No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 

o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 

de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 

que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e 

o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
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Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 

de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de  empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 

27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 
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n  

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

3º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 
(14º Regimento de Infantaria/1935) 

“REGIMENTO ARARIGBÓIA” 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.014/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O 3º Batalhão de Infantaria de Selva, com sede na 

 neste ato representado pelo Tenente-Coronel ROGER 

 nomeado pela Portaria nº 730, de 23 de maio de 2024, publicada no Boletim do Exército nº 

23, de 07 de junho de 2024, portador da matrícula funcional nº 0130884141, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº 90014/2024, publicada no DOU nº 073, de 16/04/2025, processo administrativo n.º 

65296.004538/2024-46, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 

material permanente e utensílios de rancho, especificados nos itens do Termo de 

Referência, anexo I do edital do Pregão Eletrônico nº 90.014/2024, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 

que seguem: 
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X 

Especificação Marca Modelo Unidade QTD 

Min 

QTD 

Max 

V. Unit V. Total Desconto 

 

Prazo garantia 

 
 
 
 

 

 
11 

Carro plataforma 
fechado em tela,porta 
basculante,Totalmente 

em Aço Inox -Com 
puxador,Rodagem:quatr
o rodas de 150mm em 

borracha 
termoplastica,sendo 

duas giratórias e duas 
fixas Medidas 

minimas:120x65x100cm
(CxLxA)Capacidade 

minima:800 Kg. 

 
 
 
 
 
 
 

equipacenter 

 
 
 
 
 
 
 

PRO 

 
 
 
 
 

 
und 

 
 
 
 

 

 
1 

 
 
 
 

 

 
2 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 
2.200,00 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 4.400,00 
 

 
 
 
 
 

 
- 

 
 
 
 
 
 

 
1 ano 

 
 
 
 

 
58 

 
 
 
 

XICARA PERSONALIZADA 
COM SIMBOLO DC3°BIS 

de porcelana,tipo 
chä,cor 

branca,capacidade230m
l. 
 
 

 
 
 

 
 

norte copos 

 
 
 
 

 
PRO 

 
 
 
 

 
und 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
120 

 
 
 
 

 
R$ 13,00 

 
 
 
 

 
R$ 1.560,00 

 

 
 
 
 
 

 
- 

 
 
 
 

 
1 ano 

 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o 3º Batalhão de Infantaria de Selva. 
 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
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federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 

o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades 

não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 

a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
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4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
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licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 

pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o 

disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Ata de Registro de Preços – Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.1.3.1.  No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 

o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 

de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 

que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e 

o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
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Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 

de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de  empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 

27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 
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